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CONSELHO PLENO
	PROCESSO SEE
	8859/2012 e Outros

	INTERESSADAS
	  SEE, FDE e Prefeituras Municipais de Rancharia e Outras

	ASSUNTO
	Celebração de Convênios para a construção de creches conforme Decreto nº 57.367/2011, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012.

	RELATORES
	Conselheiros Hubert Alquéres, Suzana Guimarães Tripoli e Roque Theóphilo Junior

	PARECER CEE 
	Nº 307/2013                              CPL                                 Aprovado em 04/9/2013


1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71
, os autos relativos aos Convênios a serem celebrados com o Município de Rancharia e Outros.
1.1 Objeto: Os autos tem por objeto a celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE e os Municípios (vide tabela abaixo), para implantação e o desenvolvimento do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil” em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência de recursos financeiros destinados à construção de creches, nos prédios ou terrenos cedidos pelos Municípios, nos termos do Decreto nº 57.367/11, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012:
	Município
	Processo Nº

	Rancharia
	8859/2012

	Avaí
	3323/2013

	Barueri
	4663/2013

	Bernardino de Campos
	14562/2012

	Campina do Monte Alegre
	2948/2012

	Gavião Peixoto
	3799/2013

	General Salgado
	3833/2013

	Guareí
	4324/2012

	Ituverava
	4552/2013

	Jaboticabal
	3910/2013

	José Bonifácio
	3531/2013

	Monte Aprazível
	3754/2013

	Nova Guataporanga
	3086/2013

	Osasco
	12346/2012

	Paulistânia
	3975/2013

	Pedranópolis
	5459/2012

	Ribeirão Corrente
	3753/2013

	Salto
	3002/2013

	Santa Cruz da Esperança
	14975/2012

	Serra Azul
	6117/2012

	Taciba
	4008/2013


1.2 Situação: Os Convênios a serem celebrados com os Municípios citados terá vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data da sua celebração, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos conveniados, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, objetivando a construção de prédio em terrenos dos respectivos municípios e aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente destinados ao uso exclusivo da educação infantil. 
1.3 Recursos: O valor estimado dos Convênios é de R$ 35.483.491,21 (trinta e cinco milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, quatrocentos e noventa e um reais e vinte e um centavos), assim distribuídos: 
	Município
	Processo Nº
	Valor Total
	Valor da Obra
	Valor do Equipamento

	Rancharia
	8859/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Avaí
	3323/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Barueri
	4663/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Bernardino de Campos
	14562/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Campina do Monte Alegre
	2948/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Gavião Peixoto
	3799/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	General Salgado
	3833/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Guareí
	4324/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Ituverava
	4552/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Jaboticabal
	3910/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	José Bonifácio
	3531/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Monte Aprazível
	3754/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Nova Guataporanga
	3086/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Osasco
	12346/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Paulistânia
	3975/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Pedranópolis
	5459/2012
	1.480.564,01
	1.345.967,28
	134.596,73

	Ribeirão Corrente
	3753/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Salto
	3002/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Santa Cruz da Esperança
	14975/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Serra Azul
	6117/2012
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	Taciba
	4008/2013
	1.700.146,36
	1.545.587,60
	154.558,76

	TOTAL
	35.483.491,21
	


Sendo os pagamentos dos respectivos convênios efetuados em 07 (sete) parcelas da seguinte forma:

I – 1ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra no prazo de até 15 (quinze) dias contados da assinatura do Convênio;

II – 2ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor da obra, quando esta atingir 15% (quinze por cento) de sua execução;

III – 3ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor da obra, quando esta atingir 40% (quarenta por cento) de sua execução;

IV – 4ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 65% (sessenta e cinco por cento) de sua execução;

V – 5ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução;

VI – 6ª parcela: 10% (dez por cento) do valor da obra, atingidos 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução, para aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente;
VI – 7ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 100% (cem por cento) de sua execução;

1.4 Considerações: Os Municípios encaminharam ofícios e documentação objetivando a celebração de Convênios para construção de creches previsto no Programa “Ação Educacional Estado Município/Educação Infantil”. O art. 4º do Decreto nº 57.367/2011 determina que caberá aos municípios participantes a disponibilização de prédios ou terrenos para construção, ampliação, reforma ou adaptação.
Os valores estimados para as obras foram determinados a partir do Relatório do Orçamento Padrão, elaborado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, onde constam a descrição da atividade e o preço unitário.
A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação por meio de Parecer manifestou-se favorável à celebração do Convênio com os Municípios, ressaltando a necessidade de ser dada ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, registrando ainda que os convênios devem ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado com indicação do critério de escolha do conveniado e, como o valor dos convênios individualmente é inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), não é necessária a aprovação prévia dos Secretários da Fazenda e Economia e Planejamento e Desenvolvimento.

A viabilidade constitucional para o uso de despesa da área da educação para construção de creches foi analisada pela Procuradoria Geral do Estado, aprovando-se o Parecer GPG nº 1/2011, que concluiu pela possibilidade de transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a Municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil para cômputo do percentual previsto no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo.
Constam os seguintes documentos nos autos: (i) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios – CRMC; (ii)  Plano de Trabalho aprovado pelos Prefeitos dos Municípios; (iii) Planilha e memorial descritivo e projeto técnico das creches de interesse da municipalidade; (iv) Reserva Orçamentária da Secretaria Estadual de Educação; (v) Parecer CJ/SE nº 1484/2012 da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual da Educação; (vi) Parecer GPE nº1/2011 da Procuradoria Geral do Estado e Ofício GS nº 430/2013 do Secretário de Estado da Educação e (vii) Minuta do Termo de Convênio, cumprindo-se todo o rito procedimental junto à Secretaria de Estado da Educação.
1.5 Acompanhamento: Caberá a Secretaria de Estado da Educação – SEE acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas no termo de Convênio. Os Municípios deverão acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias mensais, com vistas ao cumprimento do cronograma físico-financeiro. Os relatórios produzidos devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
1.5.1 Últimos pareceres precedente, aprovados por este Colegiado:

- Parecer CEE Nº 130/2013 - PM de Anhumas e Outras
- Parecer CEE Nº 244/2013 – PM de Guaira e Outras

2. CONCLUSÃO
2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE e os Municípios descritos na tabela abaixo, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 57.367/11, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012:
	Município
	Processo Nº

	Rancharia
	8859/2012

	Avaí
	3323/2013

	Barueri
	4663/2013

	Bernardino de Campos
	14562/2012

	Campina do Monte Alegre
	2948/2012

	Gavião Peixoto
	3799/2013

	General Salgado
	3833/2013

	Guareí
	4324/2012

	Ituverava
	4552/2013

	Jaboticabal
	3910/2013

	José Bonifácio
	3531/2013

	Monte Aprazível
	3754/2013

	Nova Guataporanga
	3086/2013

	Osasco
	12346/2012

	Paulistânia
	3975/2013

	Pedranópolis
	5459/2012

	Ribeirão Corrente
	3753/2013

	Salto
	3002/2013

	Santa Cruz da Esperança
	14975/2012

	Serra Azul
	6117/2012

	Taciba
	4008/2013


2.2 Os relatórios produzidos, de que trata o item 1.5, devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.

2.3  Ressalta-se que deverá ser dada ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, registrando ainda que os Convênios devem ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado com indicação do critério de escolha do conveniado.
          São Paulo, 02 de setembro de 2013.

                a) Conselheiro Hubert Alquéres 

              Relator





  b) Conselheira Suzana Guimarães Tripoli








Relatora






  c) Conselheiro Roque Theóphilo Junior








Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto dos Conselheiros Relatores. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theophilo Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.
                Sala da Comissão, 02 de setembro de 2013.
a) Conselheiro Hubert Alquéres




                             Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto dos Relatores.

O Cons. Marcos Antonio Monteiro absteve-se de votar.

O Cons. Francisco Antonio Poli votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Cons. Hubert Alqueres votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de setembro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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Declaração de voto

É inegável que o nosso País precisa pagar a sua dívida com a educação infantil, que, por quase um século, foi vítima de uma política de mero assistencialismo. A cidade de São Paulo, por exemplo, a mais rica do País, tem hoje um déficit de cerca de 150 mil vagas em creches. É inegável a importância, cada vez maior, da educação infantil para a formação e a sociabilização das crianças. É inegável que as crianças não podem ser vítimas da secular e quase estéril discussão sobre as responsabilidades e competências dos entes políticos. Mas é inegável, também, que, de acordo com a LDBEN, cabe aos Estados assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem. Aos municípios cabe oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental. Portanto, é necessário cautela para que, por um lado, as crianças não sejam privadas do direito à educação infantil, e, por outro, o Estado não assuma responsabilidades dos municípios, em detrimento das suas próprias prioridades.
a) Francisco Antonio Poli

Declaração de voto

Nossa Constituição estabelece que o país deve proporcionar ensino público de qualidade e que garanta o direito de aprender a todas as nossas crianças e jovens. Isso é reforçado no Plano Nacional de Educação (PNE) e na Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDB). 

A educação infantil ocupa papel de destaque em toda a nossa legislação educacional. E está clara a atribuição constitucional dos municípios de atuarem e serem responsáveis por esse nível de ensino. Mas também é preciso formular políticas públicas que propiciem uma colaboração efetiva entre municípios, estados e Governo Federal. Nada impede que Estados e União exerçam um papel suplementar ao dos Municípios para que estes possam desempenhar bem suas atribuições.

A universalização da educação infantil no país é a primeira meta do PNE (Plano Nacional de Educação), que tramita no Senado Federal. A proposta é aumentar em 50% o atendimento a crianças com até três anos até 2020. E universalizar o acesso na faixa etária dos quatro e cinco anos, até 2016. 

Avanços nesta direção já estão sendo alcançados. A Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) de 2012, divulgada em setembro de 2013 pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) indicou que a taxa de escolarização das crianças de cinco e seis anos já atingiu 92%. Em 2002, apenas 77,2% delas estavam na escola com estas mesmas idades. 

Com relação à primeira infância, sabemos que os três primeiros anos de vida são fundamentais para o desenvolvimento das crianças. É do zero aos 3 anos que 70% das conexões cerebrais acontecem e onde se desenvolvem grandes habilidades motoras. Estudos realizados em todo o planeta por uma enorme gama de profissionais - dentre os quais neurocientistas, economistas, assistentes sociais, educadores - provaram a importância de uma ação integrada entre Educação, Saúde e Assistência Social para atender as crianças nessa faixa etária. Os cuidados médicos e nutricionais, bem como os estímulos ao desenvolvimento cognitivo, emocional e cultural de crianças desta faixa etária podem trazer inúmeros benefícios à longo prazo. 

Por essas razões o parecer da Comissão de Planejamento é favorável à transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a Municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil através do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil” que foi instituído pelo Decreto Estadual 57.367 de 26 de setembro de 2011 e cujo objetivo é o de propiciar às crianças atendidas na educação infantil, desenvolvimento integral em seus aspectos ”físico, psicológico, intelectual e social”, complementando a ação da família e da comunidade e fornecendo melhores condições para prosseguirem no ensino fundamental. O convênio prevê a transferência de recursos financeiros para construção, ampliação, reforma ou adequação de prédios públicos destinados à educação infantil, bem como para a aquisição de equipamentos e materiais.

Nunca é demais, no entanto, lembrar que legalmente o poder estadual é o único responsável pela oferta de ensino médio, que abriga uma população jovem com percentuais crescentes e significativos em nossas estatísticas populacionais e que atualmente apresenta indicadores perversos de marginalidade e mortalidade. 

Frente a estas considerações, cabe ressaltar a importância do poder público estadual em direcionar os recursos do Estado para a melhoria da qualidade dos níveis de ensino os quais deve ofertar compulsoriamente não os dispersando em ações que cabem, do ponto de vista legal, aos municípios, no caso específico, a oferta e manutenção de educação infantil. 

Vejo, portanto, a aprovação de convênios do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil”, como sendo uma ação momentânea, de caráter excepcional e que visa atender uma demanda explosiva por ensino infantil mas que, uma vez solucionada, a manutenção deste nível de ensino deva ser feita exclusivamente pelo poder municipal enquanto que o Estado deva se concentrar em suas atribuições constitucionais no que se refere ao Ensino Médio. 

a) Cons. Hubert Alquéres

� [...]


Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:


(...)


III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.


[...]





